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CONTRATO N° 008/2023

CONTRATO DE
AQUISIÇÃO DE
MEIOS DE
CULTURA PARA
ANÁLISES
MICROBIOLÓGICAS
que entre si fazem O
INSTITUTO VITAL
BRAZIL (Centro de
Pesquisas, Produtos
Químicos e
Biológicos) e a
empresa PLAST
LABOR IND E
COM DE EQUIP
HOSP E LAB
LTDA, na forma
abaixo:

 
O INSTITUTO VITAL BRAZIL (Centro de Pesquisas, Produtos Químicos e Biológicos) (IVB), sociedade
de economia mista, vinculada à Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro, inscrito no CNPJ/MF sob
o nº 30.064.034/0001-00, Inscrição Estadual nº 80.021.739, com sede a Rua Maestro José Botelho, 64 -
Vital Brazil - Niterói - RJ - CEP: 24.230-410, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste
ato por seu Diretor Presidente Dr. ALEXANDRE OTÁVIO CHIEPPE, brasileiro, médico, portador da
carteira de identidade n° 28324, expedida pelo CBMERJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 034.236.177-56 e
por sua Diretora Industrial Dra. CAMILA BRAZ PEREIRA DA COSTA, brasileira, casada, farmacêutica,
inscrita no Conselho Federal de Farmácia sob o nº 10591/RJ, CPF/MF 087.089.127-85 e a empresa, PLAST
LABOR IND E COM DE EQUIP HOSP E LAB LTDA, situada na Rua Professor Boscoli, 51, Maria Da
Graça, Rio De Janeiro, Brasil. CEP: 20785-460, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.864.051/0001-95, daqui
por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por meio de seu sócio, Sr. WAGNER
JORGE GARCIA, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade 02.908.675-8,
DETRAN/RJ, inscrito no CPF nº 315.123.727-40, resolvem celebrar o presente Contrato de AQUISIÇÃO
DE MEIOS DE CULTURA PARA ANÁLISES MICROBIOLÓGICAS, com fundamento no processo
administrativo n° SEI-080005/000221/2023 que se regerá pelo art. 29 inciso II da Lei nº 13.303/16, de 30 de
junho de 2016, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 46.188/2017; pelo Regulamento Interno de
Licitações e Contratos do IVB (RILC), pela Lei Estadual nº 287/1979; pelo Decreto Estadual nº 42.301, de
12 de fevereiro de 2010; e pelos preceitos do direito privado, conforme determina o Art. 68, da Lei
13.303/16, aplicando-se a este Contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas
cláusulas e condições seguintes:
 
 



CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DA FORMA DE FORNECIMENTO
 
O presente CONTRATO tem por objeto a aquisição de meios de cultura para análises microbiológicas,
(itens 1 e 2) no campus sede do IVB (Niterói), localizado na Rua Maestro José Botelho, 64 – Vital Brazil –
Niterói – RJ, conforme especificações contidas neste instrumento e no Termo de Referência (Anexo I).
 

Item Cód.
Almoxarifado Descrição

Unidade
de
Medida

Quantidade

01 3952

MEIO CULTURA, PH FINAL: 7.1 ± 0.2, NOME COMERCIAL:
TIOGLICOLATO, APLICACAO: TESTE DE ESTERILIDADE,
FORNECIMENTO: CAIXA 12 FRASCOS 100 ML
Código do Item: 6810.345.0092 (ID - 140171)
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:Meio fluido de
tioglicolato com resazurina / Frascos com 100 mL para
SteritestCaracterísticas Técnicas: Frasco com tampa de rosca e/ou
tampa lacre com septo para facilitar a perfuração.Composição:
Para 1 litro de água purificada: caseína peptona 15,0 g, L-cistina
0,5 g, Monohidrato / Anidro dextrose 5,5 / 5,0 g, Extrato de
levedura 5,0 g, Cloreto de sódio 2,5 g, tioglicolato de sódio 0,5 g,
ou ácido tioglicólico 0,3 mL, Resazurina 0,001 g, 0,75 g Agar

UN. 12

02 3953

MEIO CULTURA, PH FINAL: 7.3 ± 0.2, NOME COMERCIAL:
TSB, APLICACAO: TESTE DE ESTERILIDADE,
FORNECIMENTO: CAIXA 12 FRASCOS 100 ML
Código do Item: 6810.345.0093 (ID - 140174)
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:Meio TSB (Tryptic
soy broth) - Caldo de Caseína Soja Digerido) / Frascos com 100
mL para SteritestCaracterísticas Técnicas: Frasco com tampa de
rosca e/ou tampa lacre com septo para facilitar a
perfuração.Composição: Para 1 litro de água purificada: caseína
peptona 17,0 g, 3,0 g Peptona de Soja, Cloreto de Sódio 5,0 g,
fosfato de potássio dibásico 2,5 g, Dextrose Monohydrate / anidro
2,5 / 2,3 g.

UN. 12

 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - O fornecimento do objeto será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, de acordo
com a forma indicada no Termo de Referência (anexo I), ou seja, conforme requisição pelo setor de
Microbiologia, a contar da retirada da Nota de Empenho, que deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis após a sua emissão.
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
 
O prazo de vigência do contrato será de 06(seis) meses, contados a partir da publicação do extrato deste
instrumento no D.O., que passará a produzir todos os efeitos legais e de direito.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art.
71 da Lei 13.303/2016, bem como o art. 29 da mesma legislação, desde que a proposta da CONTRATADA
seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.



 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 
Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;
b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à
execução do presente contrato;
c) exercer a fiscalização do contrato;
d) Receber provisória e definitivamente o objeto nas formas definidas no Termo de Referência e neste
Contrato;
e) Documentar e notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção ou regularização.
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
 
Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) entregar os bens Diretamente Departamento de Almoxarifado, na quantidade, qualidade, local e prazos
especificados no cronograma de execução do contrato (ANEXO I);
b) entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no valor do
pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, transporte, seguro e descarregamento das
mercadorias;
c) manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato;
d) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de
execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;
e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto
do contrato sem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de
materiais inadequados ou desconformes com as especificações;
f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do
exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros;
g) Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.º 7.753/2017 e
eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos
e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação
efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios,
fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública;
h) Na possibilidade de ocorrência de atraso na entrega do material, comunicar ao Vital Brazil, por escrito, no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do tempo final estipulado, informando os
motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo;
i) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois)
dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados como
inadimplemento contratual;
j) Substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da data da comunicação escrita
pelo Instituto, todo e qualquer material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele
em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento;
k) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, até a entrega do material no endereço solicitado, incluindo as entregas feitas por
transportadoras;



l) Entregar os materiais com a mesma marca que apresentou no certame licitatório, a não ser que a
substituição seja solicitada e justificada ficando sua aceitação a critério do Instituto Vital Brazil;
m) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para o Instituto Vital Brazil;
n) Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação;
o) Entre a data de fabricação e a data de entrega do produto não deverá ter transcorrido mais de 15%
(quinze) por cento do seu prazo de validade. Se o limite acima não for cumprido, o IVB deverá ser
consultado previamente e oficialmente para manifestação técnica acerca da viabilidade ou não do
recebimento do produto. Caso seja viável o recebimento do produto, o fornecedor deverá emitir termo de
compromisso de troca, assumindo o compromisso de trocar o produto se o mesmo não for utilizado antes da
expiração do prazo de validade;
p) Entregar o produto acima mencionado, tão logo seja cientificado para a retirada dos empenhos;
q) Responsabilizar-se pela qualidade procedência do produto, bem como pela inviolabilidade de suas
embalagens até a entrega do mesmo ao IVB, garantindo que o seu transporte, mesmo quando realizado por
terceiros, se faça segundo as condições estabelecidas pelo fabricante, notadamente no que se refere às
temperaturas mínimas e máximas, empilhamento e umidade;
r) Apresentar, quando da entrega do produto, toda documentação relativa às condições de armazenamento e
transporte desde a saída dos mesmos do estabelecimento do fabricante;
s) Acatar as exigências da fiscalização do IVB quanto à entrega do objeto, principalmente no que diz
respeito a horários, qualidade de materiais e, ainda, a imediata correção de deficiências por ventura
encontradas.
 
 
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias,
para o corrente exercício de 2023, assim classificados:
 
Fonte de Recursos: 1500100000000
Natureza das Despesas: 3390
Programa de Trabalho: 2961.10.303.0440.2924
 
PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações
orçamentárias supervenientes, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.
 
CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO
 
Dá-se a este contrato valor total estimado de R$ 840,00 (oitocentos e quarenta reais).
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO
 
O contrato deverá ser executado, fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, do Termo de Referência,
do cronograma de execução do contrato e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas



consequências da inexecução total ou parcial.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelos Fiscais Srs.
Fábio Luiz de Almeida Villas Boas, ID 2699055, Jailson Umbelino Freire, ID 269772-2 e o gestor Sr.
Jorge Luiz Coelho Mattos ID 2698893-3, designado(s) pelo Diretor de Área, conforme ato de nomeação,
consignado no Termo de Referência e a publicação do instrumento contratual.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem às
relativas ao do pagamento, desde que atendido os seguintes parâmetros:
 
a) Atendimento integral das exigências do Termo de Referência e Contrato;
b) Qualidade do produto;
c) Pontualidade na entrega
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Os bens ou os materiais cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em
desacordo com a especificação do Edital e do Termo de Referência deverão ser recusados pelo responsável
pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência,
comunicará o fato à autoridade superior, em, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas, para que sejam
adotadas as medidas cabíveis.
 
PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições,
métodos e processos de inspeção, auditoria do IVB sobre qualidade do produto e serviço, verificação e
controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações,
esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de
suas atividades.
 
PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou atenua a responsabilidade
da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.
 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE
 
A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de
fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes
de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do
contrato, devendo a CONTRATADA, comprovar a sua regularidade mensalmente, sendo essa condição
imprescindível para realização do pagamento dos créditos da CONTRATADA.
 
 
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 



O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 840,00 (oitocentos e quarenta
reais), sendo o pagamento efetuado, na conta corrente nº 3370-7, agência 112954-6, de titularidade da
CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Estado.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não
possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a
impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada
pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito
mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros
e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento ao IVB, sito à
Rua Maestro José Botelho, 64 – Vital Brazil – Niterói/RJ, acompanhada de comprovante de regularidade
fiscal e trabalhista.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da
execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3º, da Lei Estadual nº 287/79.
 
PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo
para pagamento será de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data final do período de adimplemento de
cada parcela.
PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do
objeto, devidamente atestado pelo(s) agente(s) competente(s).
 
PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data
da respectiva representação.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de
ato ou fato atribuível ao adjudicatário, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo INPC (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor) e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles
pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata
die.
 
PARÁGRAFO OITAVO – O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o
Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu
estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas
a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
 
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no artigo 81,
da Lei nº 13.303/2016, mediante termo aditivo.
 
 



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO
 
O presente Contrato poderá ser rescindido pela inexecução total ou parcial do disposto na Cláusula Quarta
ou das demais cláusulas e condições nos termos dos artigos 472 a 480 da lei n° 10.406/02, sem que caiba à
CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia
notificação, judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS
PENALIDADES
 
A CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a contratação
direta, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das
demais cominações legais, sujeita as seguintes sanções:
 
a) advertência;
b) multa administrativa;
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Contratante, por
prazo não superior a 2 (dois) anos.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas da CONTRATADA, verificadas pelos Fiscais nomeados no
Contrato, devem ser comunicadas por escrito ao Gestor do Contrato, que deverá determinar a abertura de
procedimento administrativo próprio, seguindo as regras da Lei Estadual 5427/2009, para apuração e,
eventual, aplicação das sanções mencionadas no caput, sendo assim consideradas:
 
I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do CONTRATANTE que prejudique o bom
andamento da contratação, inclusive deixar de entregar os documentos no prazo assinalado pelo
CONTRATANTE, que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do
Contrato;
 
II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigível, ou ainda o pedido, pelo CONTRATANTE, da desclassificação de sua proposta, quando
encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua
elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;
 
III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pela
CONTRATADA;
 
IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita,
induzindo ou mantendo em erro o CONTRATANTE;



 
V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do
certame ou do Contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento de
contratação, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento,
prestação falsa de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que
contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, a CONTRATADA
estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às sanções estabelecidas nesta
cláusula, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a
gravidade da falta cometida, os danos causados ao CONTRATANTE e as circunstâncias agravantes e
atenuantes, devendo ser observado os artigos 69 e segs da Lei Estadual 5427/2009.
 
PARÁGRAFO QUARTO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no
PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser considerados para a sua fixação.
 
PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE,
devendo todas ser aplicadas pela Autoridade Competente, conforme determinação prevista na Lei Estadual
nº 287/79 artigo 280 e artigo 19 Decreto Estadual nº 46.642/2019.
 
PARÁGRAFO SEXTO - Dentre outras hipóteses, a Advertência poderá ser aplicada quando a
CONTRATADA não apresentar a documentação exigida nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO da
CLÁUSULA NONA, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas administrativas, previstas na alínea b do caput:
a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo com
a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas, em observância ao artigo. 226, I,
da Lei n° 287/1979;
b) as sanções previstas neste artigo podem cumular-se e não excluem a rescisão do contrato;
c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade da CONTRATADA pelas
perdas e danos das infrações cometidas por ela;
d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;
e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente
imposta, atentando-se ao limite máximo de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato ou do empenho.
 
PARÁGRAFO OITAVO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar
com o CONTRATANTE, prevista na alínea c do caput:
 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando a CONTRATADA, sancionada com multa,
não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;
c) será aplicada, pelo prazo de até 02 (dois) anos, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de
descumprimento total ou parcial das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias, configurando
inadimplemento, na forma dos PARÁGRAFOS QUINTO e SEXTO da CLÁUSULA NONA.



 
PARÁGRAFO NONO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO – Nos casos de atraso no fornecimento de material, na prestação de serviço ou na
realização de obra, ainda que dispensada a licitação, será aplicada a multa moratória de 1% (um por cento)
ao dia, por dia útil que exceder o prazo sobre o valor da nota de empenho, ou do saldo não atendido,
respeitados os limites da lei civil.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Se o valor das multas previstas na alínea b do caput e no
PARÁGRAFO DÉCIMO desta cláusula, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem
superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou cobrada judicialmente.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão do
Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do
interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do Contrato infringidos
e os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo
e/ou valor, se for o caso.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia, nos
termos da Lei Estadual nº 5427/2009
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a
apresentação da defesa.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 10 (dez) dias
úteis, na forma do art. 83, § 2°, da Lei n° 13.303/2016.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO – As sanções previstas nas alíneas a e c do caput poderão ser aplicadas
em concomitância com a alínea b do mesmo dispositivo. Nesses casos a defesa prévia do interessado deverá
ser apresentada no prazo de até 10 (dez) dias úteis.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção,
pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e
dos respectivos fundamentos jurídicos.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO – A CONTRATADA ficará impedida de contratar com o
CONTRATANTE enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:
 
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com o CONTRATANTE;
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - As penalidades impostas à CONTRATADA serão registradas pelo
CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.



 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido
para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado
do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas b e c do caput, de modo a possibilitar a formalização
da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de
Janeiro.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - A aplicação das sanções mencionadas no PARÁGRAFO
VIGÉSIMO desta cláusula deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins
de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO – Para aplicação de qualquer sanção administrativa devera(m) ser
observado(s) as regras previstas nos artigos 82 a 84 da Lei 13.303/2016 e artigos 254 e seguintes do
Regulamento Interno de Licitações e Contratos (RILC) do Instituto Vital Brazil, Lei Estadual nº 287//79,
Decreto Estadual nº 3149/80 e Lei Estadual 5427/2009.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
 
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e
danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou
aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança
amigável, serão cobrados judicialmente.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o
que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor da ação, dos juros de mora de 1 % (um por cento) ao
mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento)
sobre o valor em litígio.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
 
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com
prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio,
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente
e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação
específica.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a
Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário
atenda às exigências previstas neste contrato, na forma do disposto no artigo 75 do Decreto Estadual nº
3.149/1980 e nos seguintes casos:
 
I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e VIII a XII do artigo 83
do Decreto Estadual nº 3.149/1980.



 
II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de convite ou
tomada de preços.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação,
exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
 
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA MATRIZ DE RISCOS
 
As partes deverão observar a Matriz de Riscos, contendo a definição de riscos, a descrição, a atribuição do
risco, a intensidade do impacto e a expectativa de ocorrência, determinada no Termo de Referência, parte
integrante deste Contrato, nos termos do art. 69, X, da Lei n° 13.303/2016.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
 
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário
Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo ser
encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma
e no prazo determinado por este.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto,
prazo, valor, número do empenho, fundamento legal do ato e número do processo administrativo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO DE ELEIÇÃO
Fica eleito o Foro da Cidade de Niterói - RJ, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato
que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.
 
E, por estarem assim de acordo com todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as
partes o presente instrumento, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo será
assinado.
 
Niterói, em 13 de julho de 2023.
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETIVO
Aquisição de meios de cultura para análises microbiológicas, durante de 06 (seis) meses conforme
especificações contidas no Termo de Referência.
 
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
 
O Instituto Vital Brazil produz soros hiperimunes que são medicamentos estéreis regulamentados pela
Resolução RDC ANVISA 658/2022, que dispõe sobre as diretrizes gerais de Boas Práticas de Fabricação de
Medicamentos, bem como a Instrução Normativa ANVISA IN 35/2019, que dispõe sobre as Boas Práticas
de Fabricação complementares a Medicamentos Estéreis. Segundo tais legislações o detentor de uma
autorização para fabricação deve fabricar medicamentos, de forma a garantir que correspondam à finalidade
pretendida, satisfaçam os requisitos do registro ou da autorização para uso em ensaio clínico, conforme
apropriado, de forma a não colocar os pacientes em risco devido à segurança, qualidade ou eficácia
inadequada.



A RDC 652/2022 define esterilidade como a ausência de organismos vivos, e preconiza que as condições
dos testes de esterilidade devem seguir as definições da Farmacopeia Brasileira ou outra oficialmente
reconhecida pela Anvisa.
Segundo o artigo o Art. 170, da IN 35/2019, o teste de esterilidade realizado no produto acabado é uma das
últimas medidas de controle pelas quais é assegurada a esterilidade e deve ser validado para o produto em
questão.
Segundo o capítulo 5.5.3.2.1 (Teste de Esterilidade) da Farmacopéia Brasileira, 6º edição (2019), os testes
de esterilidade aplicam-se a insumos farmacêuticos, medicamentos e produtos para saúde que, de acordo
com a Farmacopeia, devem ser estéreis, sendo adequados para revelar a presença de bactérias e fungos.
Tendo em vista que o Instituto Vital Brazil possui um Planejamento de Produção dos Soros para 2023, e que
os soros hiperimunes são produtos envasados assepticamente, e dessa forma devem ser analisados quanto a
sua esterilidade, o setor de microbiologia demanda de materiais para realização do teste de esterilidade em
soros hiperimunes (ampolados) com o aparelho Steritest Equinox Pump.
O teste de esterilidade por filtração por membrana é o método regulatório de escolha para produtos
farmacêuticos filtráveis. O teste é particularmente adequado para amostras contendo compostos
conservantes, bacteriostáticos ou fungistáticos, que inibem o crescimento microbiano de potenciais
contaminantes. Com a filtração por membrana, os micro-organismos são retidos por um filtro de tamanho de
poro de 0,45 µm e todos os compostos inibidores são enxaguados usando uma solução de enxágue
adequada. Os meios apropriados, selecionados com base em sua capacidade de suportar o crescimento de
micro-organismos anaeróbicos e aeróbicos, são então transferidos para os filtros de membrana.
O Meio fluido de tioglicolato com resazurina é utilizado primariamente para cultura de bactérias
anaeróbicas, embora, também, possa detectar o crescimento de bactérias aeróbicas no teste de esterilidade
de produtos estéreis.
O Meio TSB (Tryptic soy broth) - Caldo de Caseína Soja Digerido) é utilizado para a cultura de leveduras,
fungos e bactérias aeróbicas no teste de esterilidade.
Para realização do teste de esterilidade é imprescindível à utilização dos dois itens citados, pois o teste de
esterilidade realizado com o aparelho Steritest EZ Equinox Pump consiste na passagem da solução em
análise através do dispositivo EZ, que irá filtrar e reter qualquer contaminação na superfície da membrana.
Além dos itens mencionados, será necessário a aquisição do Teste Cromogênico ReadyCult, que é utilizado
na realização dos Testes Cromogênicos para identificação de coliformes totais na água potável, de modo a
atender a Instrução Normativa nº 35, de 21 de agosto de 2019, Art. 83, “os sistemas de tratamento e
distribuição de água devem ser projetados, construídos e mantidos de forma a garantir uma produção
confiável de água de qualidade adequada”. Já o Art. 84 preconiza que todos os equipamentos, entre outros,
sistemas de tratamento, geração, armazenamento e distribuição de água, devem estar sujeitos à qualificação
e manutenção preventiva.

2.1 HISTÓRICO DE CONTRATAÇÃO ANTERIOR
 
Em relação ao histórico de compras dos itens Meio fluido de tioglicolato com resazurina e Meio TSB
(Tryptic soy broth) - Caldo de Caseína Soja Digerido), nos anos de 2021 e 2022, foram abertos os processos
080005/000837/2021, onde a licitação dos autos foi deserta e o processo 080005/000264/2022 com os itens
fracassados. Para o Teste cromogênico ReadyCult nos anos de 2020 e 2021 foram abertos os processos
SEI080005/000443/2020 e SEI-080005/001238/2021, todavia os processos não tiveram prosseguimento. Já
Documento de Formalização da Demanda 48471647 SEI SEI-080005/000221/2023 / pg. 2 no ano de 2022 o
item em lide, foi dito como fracassado no processo SEI-080005/000264/2022. Releva mencionar, que os
produtos constantes no Termo de Referência não contemplam a necessidade anual do IVB, e a ausência dos
itens acarretaria na paralisação do processo produtiv
 
 
2.2 - JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO DO OBJETO



A contratação por item possibilita a participação de um número maior de interessados, o que,
consequentemente, aumenta a competitividade do certame e viabiliza a obtenção de melhores propostas,
sem perda da economia de escala.
 
3. OBJETO
 

Item Cód.
Almoxarifado Descrição

Unidade
de
Medida

Quantidade

01 3952

MEIO CULTURA, PH FINAL: 7.1 ± 0.2, NOME COMERCIAL:
TIOGLICOLATO, APLICACAO: TESTE DE ESTERILIDADE,
FORNECIMENTO: CAIXA 12 FRASCOS 100 ML
Código do Item: 6810.345.0092 (ID - 140171)
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:Meio fluido de
tioglicolato com resazurina / Frascos com 100 mL para
SteritestCaracterísticas Técnicas: Frasco com tampa de rosca e/ou
tampa lacre com septo para facilitar a perfuração.Composição:
Para 1 litro de água purificada: caseína peptona 15,0 g, L-cistina
0,5 g, Monohidrato / Anidro dextrose 5,5 / 5,0 g, Extrato de
levedura 5,0 g, Cloreto de sódio 2,5 g, tioglicolato de sódio 0,5 g,
ou ácido tioglicólico 0,3 mL, Resazurina 0,001 g, 0,75 g Agar

UN. 12

02 3953

MEIO CULTURA, PH FINAL: 7.3 ± 0.2, NOME COMERCIAL:
TSB, APLICACAO: TESTE DE ESTERILIDADE,
FORNECIMENTO: CAIXA 12 FRASCOS 100 ML
Código do Item: 6810.345.0093 (ID - 140174)
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:Meio TSB (Tryptic
soy broth) - Caldo de Caseína Soja Digerido) / Frascos com 100
mL para SteritestCaracterísticas Técnicas: Frasco com tampa de
rosca e/ou tampa lacre com septo para facilitar a
perfuração.Composição: Para 1 litro de água purificada: caseína
peptona 17,0 g, 3,0 g Peptona de Soja, Cloreto de Sódio 5,0 g,
fosfato de potássio dibásico 2,5 g, Dextrose Monohydrate / anidro
2,5 / 2,3 g.

UN. 12

 
4. PRAZO FORMA DE EXECUÇÃO, ENTREGA
 
Forma de execução
Por se tratar de insumos com validade curta, a entrega será conforme requisição pelo setor de Microbiologia,
a contar da retirada da Nota de Empenho, que deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após
a sua emissão.
Prazo de vigência do contrato: O prazo de vigência do contrato para o serviço será de 06 (seis) meses,
contado a partir da data de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro,
podendo ser renovável.
Local: Rua: Maestro José Botelho Nº 64, Instituto Vital Brasil - Niterói -RJ.
Horários comercial de entrega: de 08h30min às 11h30min e de 13h00min as 16h00min.
Agendamento da entrega: Em caso de falta de agendamento os produtos não serão recebidos.
Telefone e e-mail para agendamento:
Coordenação de Almoxarifado



Tel: (21) 3611-4687 - 2711-9223 Ramal: 232, 181
ivb.gprocessos@gmail.com / almoxarifado@vitalbrazil.rj.gov.br
 
5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DO OBJETO
A metodologia de avaliação será de acordo com os seguintes parâmetros:
a) Atendimento integral das exigências do Termo de Referência;
b) Qualidade do produto;
c) Pontualidade na entrega.
 
6. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO
O Acordo de Nível de Serviço é um instrumento de verificação dos padrões mínimos de qualidade e
eficiência dos serviços prestados pelo contratado, de forma a permitir à Administração Pública a fiscalização
e supervisão dos serviços durante a execução do contrato. No caso em tela dispensa-se a aplicação do ANS,
uma vez que este Termo de Referência não objetiva a contratação de serviços e sim aquisição de meios de
cultura para análises microbiológicas.
 
7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
 
a) Ser o ramo de atividade compatível com o objeto deste termo de referência, cuja comprovação será feita
por meio da apresentação do Contrato Social ou Estatuto Social, devidamente registrado;
b) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os
mesmos efeitos da CNDT.
c) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
d) Prova de regularidade perante a Seguridade Social, mediante a apresentação da Certidão Negativa de
Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União.
e) Em obediência à Resolução – RDC Nº 658, de março de 2022, da ANVISA, os documentos elencados
abaixo quando aplicáveis:
e.1) Alvará de Funcionamento da Empresa; b.2) Alvará do Corpo de Bombeiros; b.3) Licença Ambiental ou
Certificado de Dispensa do Órgão Ambiental;
e.4) Certificado de Responsabilidade Técnica;
e.5) Inscrição da empresa no órgão competente (CRF, CRQ, CREA, etc.);
e.6) Licença de Funcionamento da Vigilância Sanitária (VISA);
e.7) Autorização de Funcionamento (ANVISA/MAPA);
e.8) Autorização Especial de Funcionamento (ANVISA); aplicável para produtos controlados pela
ANVISA;
e.9) Certificado de Boas Práticas de Fabricação (obrigatório para fabricantes);
e.10) Certificado de Boas Práticas de Distribuição e Armazenamento (requerido, mas não é obrigatório);
e.11) Licença da Polícia Civil, quando aplicável;
e.12) Licença da Polícia Federal, quando aplicável;
e.13) Licença do Exército, quando aplicável; c) Ser do ramo de atividade compatível com o objeto deste
termo de referência, cuja comprovação será feita por meio da apresentação do Contrato Social ou Estatuto
Social, devidamente registrado.

mailto:almoxarifado@vitalbrazil.rj.gov.br


 
8. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DO ÓRGÃO
As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta de recursos
específicos do IVB, cuja Fonte, Programa, Ação e Elementos serão informados em instrumento específico
no decorrer do processo administrativo.
 
9. PAGAMENTO
O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de
adimplemento de cada entrega.
 
10. GARANTIA
Visando atender aos principios da economicidade e da obtenção de competitividade para seleção da proposta
mais vantajoja, não será exigida a prestação de garantia.
 
11. PROCEDIMENTO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
A gestão, a fiscalização e a execução encontram-se descritas de forma exemplificativa nas obrigações da
Fornecedora e serão exercidas em conformidade com o Decreto nº 45.600, de 16 de março de 2016.
 
12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA
a) Entregar o produto no prazo acima mencionado, tão logo seja cientificado para a retirada dos empenhos;
b) Responsabilizar-se pela qualidade procedência do produto, bem como pela inviolabilidade de suas
embalagens até a entrega do mesmo ao IVB, garantido que o seu transporte, mesmo quando realizado por
terceiros, se faça segundo as condições estabelecidas pelo fabricante, notadamente no que se refere às
temperaturas mínimas e máximas, empilhamento e umidade;
c) Apresentar, quando da entrega do produto, toda a documentação relativa às condições de armazenamento
e transporte desde a saída dos mesmos do estabelecimento do fabricante.
 
13.OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Efetuar os pagamentos devidos à Fornecedora, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência;
b) Fornecer à Empresa os documentos, as informações e demais elementos que possuir e pertinentes à
execução da presente aquisição;
c) Exercer a fiscalização da aquisição;
d) Receber provisória e definitivamente o objeto nas formas definidas no Termo de Referência.
 
14. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E CRITÉRIOS DE PREÇO
Na proposta de preço deverão estar inclusos todos os custos necessários ao atendimento do objeto, inclusive
impostos diretos e indiretos, taxas, fretes, transportes, garantia dos produtos e seguros incidentes ou que
venham a incidir sobre o fornecimento.
Todos os produtos deverão ser de primeira linha, e deverão ter a data de fabricação mais próxima possível
da data de entrega. Não serão aceitos produtos com modulações, ou seja, que sofreram transformações ou
adaptações em suas configurações originais apenas para atender ao Termo de Referência.
Os itens objeto da presente contratação caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista que são
geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir a
decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas no mercado.



 
15-POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO
 
Informamos que será vedada à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a
forma de consórcio. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em
regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta
competitividade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de supri os
requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de
participantes, admite a formação de consórcio. Entretanto, no caso em tela, verifica-se que eventual
formação do tipo para participação da referida licitação poderia causar restrição na concorrência, bem como
a manipulação dos preços, prejudicando a economicidade. Assim sendo, caso surja licitante que se sinta
prejudicado com a escolha administrativa, poderá impugnar o edital apresentando suas razões específicas à
consideração da Administração que, em autotutela, poderá rever sua posição. Desta feita, conclui-se que a
vedação de constituição de empresas em consórcio para o caso concreto é o melhor atende ao interesse
público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e da moralidade.
 
16. SERVIDORES QUE PARTICIPARÃO DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO A
SER CELEBRADO
 
Fiscal: Fábio Luiz de Almeida Villas Boas - Controle Químico
ID: 2699055
Mat.: 2940-5
CPF: 006642747-90
 
Fiscal: Jailson Umbelino Freire
Mat.: 02924-9
ID: 269772-2
CPF: 820.073.497-87
 
Gestor: Jorge Luiz Coelho Mattos
ID: 2698893-3
MAT.: 25015
CPF: 518.211.257-20
 

ANEXO A - MATRIZ DE RISCOS

RISCOS OPERACIONAIS E/OU LEGAIS

DEFINIÇÃO
DE RISCO DESCRIÇÃO ATRIBUIÇÃO

DE RISCO
INTENSIDADE
DO IMPACTO

EXPECTATIVA
DE
OCORRÊNCIA

AÇÕES
MITIGADORAS

Responsabilidade
civil quanto a
terceiros

Custos por
prejuízos
causados a
terceiros

CONTRATADA MÉDIO BAIXA O CONTRATO
deve prever que
nestes casos os
custos deverão ser
arcados pela
CONTRATADA,



RISCOS OPERACIONAIS E/OU LEGAIS

DEFINIÇÃO
DE RISCO DESCRIÇÃO ATRIBUIÇÃO

DE RISCO
INTENSIDADE
DO IMPACTO

EXPECTATIVA
DE
OCORRÊNCIA

AÇÕES
MITIGADORAS

e que poderá
contratar seguro.

Mudança das
normas

Alterações na
legislação ou
outras normas
que impliquem
em aumento de
custos ou
diminuição de
receitas

CONTRATANTE/
CONTRATADA MÉDIO BAIXA

Respeito ao ato
jurídico perfeito,
estabilidade
institucional e
contratual e
reequilíbrio
econômico
financeira.

Alteração da
carga tributária

Alteração da
carga tributária
incidente sobre
o CONTRATO

CONTRATANTE
/ CONTRATADA BAIXO ALTO

Reequilíbrio
econômico
financeiro

Problemas de
liquidez
financeira

CONTRATADA
apresenta
problemas de
caixa, o que
impossibilitaria
a continuação
dos serviços

CONTRATADA ALTO MUITO
BAIXO

Exigência de
demonstrativos
financeiros da
CONTRATADA,
exigência de
capital social.

Atraso na entrega
do objeto

Atraso na
entrega do
objeto causado
pela
CONTRATADA

CONTRATRADA MÉDIO MUITO
BAIXA

Equipe
qualificada,
fiscalização do
CONTRATANTE,
sanções
contratuais.
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